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I – RELATÓRIO 
 
 

Submete-se à apreciação desta Corte de Contas o 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO do Município do Rio de 

Janeiro relativo ao 5º bimestre de 2020, divulgado por meio da Resolução CGM n.º 

1690, de 27 de novembro de 2020, em atendimento ao disposto no § 3º do art. 165 

da Constituição Federal e nos artigos 52 e 53 da Lei Complementar nº 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 

O exame dos demonstrativos considerou a 10ª Edição do 

Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado pela Portaria STN nº 286, de 

07/05/2019. 

A CAD (P014) procedeu à análise das informações 

divulgadas pela CGM, concluindo sua instrução nos seguintes termos: 

 

10 CONCLUSÃO 

 

A publicação do RREO durante o exercício visa ao acompanhamento da 

execução orçamentária.  

O Município apresentou, até o 5.º bimestre/2020, superávit orçamentário na 

ordem de R$ 1,90 bilhão, considerando receitas arrecadadas de R$ 24,43 bilhões e 

despesas liquidadas de R$ 22,53 bilhões. Cabe ressaltar, entretanto, que tal resultado 

não resulta em acúmulo de disponibilidades financeiras, uma vez que o Poder 
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Executivo pagou, no mesmo período, R$ 3,01 bilhões de restos a pagar, ou seja, 

despesas originadas orçamentariamente em exercícios anteriores, que, por conta da 

insuficiência financeira constatada ao final do exercício de 2019 (4,24 bilhões), 

tiveram que ser satisfeitas em grande parte com recursos arrecadados em 2020.  

A receita arrecadada no 5.º bimestre correspondeu a 99,45% da meta 

estabelecida pela Deliberação CPFGF n.º 726/2020. No período de janeiro a outubro, 

o desempenho foi de 94,22% da meta fixada.  

A receita corrente líquida no período de novembro/2019 a outubro/2020 

correspondeu a R$ 23,45 bilhões, representando um aumento real de 2,55% em 

relação ao período de doze meses anterior.  

A situação financeira e atuarial do FUNPREVI, bem como o cumprimento 

dos limites mínimos de aplicação em MDE e ASPS, são verificados ao final do 

exercício.  

Em função do estado de calamidade pública no Município, declarado através 

do Decreto n.º 47.355/2020 e reconhecido pela Assembleia Legislativa do Estado do 

Rio de Janeiro – ALERJ por meio do Decreto Legislativo n.º 05/2020, está dispensado 

o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9.º da 

LRF, nos termos dispostos no inciso II do art. 65 da LRF do mesmo dispositivo.  

Diante da possibilidade, externada pelo Exmo. Sr. Prefeito junto aos meios de 

comunicação, do não pagamento do 13º salário dos servidores municipais referente ao 

ano de 2020 dentro do exercício, necessário se faz ALERTAR ao Poder Executivo 

quanto à obrigatoriedade de empenhamento de tais valores, a fim de que possa ser 

dado cumprimento ao disposto no § 2º do art. 18 da LRF, sob pena de afronta ao que 

consta no inciso II do art. 50 do mesmo diploma legal. 

 

11 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO  

 

Por todo o exposto, opina-se:  

I. pela distribuição ao Exmo. Sr. Conselheiro Luiz Antônio Guaraná, 

Relator das Contas de Governo referentes ao exercício de 2020;  

II. pelo encaminhamento de cópia da presente instrução à Comissão de 

Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira da CMRJ, conforme 

Ofício GP nº 10-1957/2019, encaminhado por aquela Casa 

Legislativa (processo n.º 40/000.598/2019);  

III. que seja o Poder Executivo ALERTADO para a obrigatoriedade de 

empenhamento orçamentário dos valores referentes ao 13º salário 

dos servidores ativos, inativos e pensionistas referentes ao ano de 

2020 dentro do próprio exercício (pelo seu montante integral, 
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inclusive com as respectivas obrigações patronais), a fim de que 

possa ser dado cumprimento ao disposto no § 2º do art. 18 da LRF, 

sob pena de afronta ao que consta no inciso II do art. 50 do mesmo 

diploma legal  

IV. pelo ARQUIVAMENTO do presente processo. 

 

O Sr. Secretário de Controle Externo (P015) e a douta 

Procuradoria Especial (P017) acompanharam integralmente a proposta da CAD. 

 

    É o relatório.      
 
                                                                       

 II – VOTO 
 
 
Análise 
 
Versa o presente sobre o Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária do 5º bimestre de 2020, publicado em atendimento ao 

disposto no § 3º do art. 165 da Constituição Federal e nos artigos 52 e 53 da Lei 

Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 

As informações apresentadas no balanço Orçamentário 

até o 5º bimestre do ano corrente apontam que o Município arrecadou receitas no 

montante de R$ 24,43 bilhões e realizou despesas de R$ 22,53 bilhões, 

ocasionando um superávit orçamentário na ordem de R$ 1,90 bilhão. As receitas 

arrecadadas representaram 74,44% do montante previsto, enquanto as despesas 

liquidadas atingiram 65,26% da dotação atualizada para o exercício. 

A CAD esclarece que o superávit orçamentário apurado 

até o 5º bimestre do presente exercício não resulta em acúmulo de disponibilidades 

financeiras, assim dispondo: 

Cabe ressaltar que, face à insuficiência financeira apresentada pelo Poder 

Executivo ao final do exercício de 2019, no montante de R$ 4,24 bilhões (Prestação 

de Contas de Governo 2019 – processo 40/100.348/2020 – peça 020 – fls. 187), o 

superávit orçamentário apurado até o 5º bimestre do presente exercício não resulta em 

acúmulo de disponibilidades financeiras. Isso porque, no mesmo período, o Poder 

Executivo pagou R$ 3,01 bilhões de restos a pagar, ou seja, despesas originadas 

orçamentariamente em exercícios anteriores, que, por conta da insuficiência financeira 
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constatada ao final do exercício, tiveram que ser satisfeitas em grande parte com 

recursos arrecadados em 2020.  

Cabe também destacar que, ainda que a insuficiência financeira ao final de 

2019 não tivesse sido influenciada pelo cômputo das despesas sem execução 

orçamentária (R$ 1,81 bilhão), mesmo assim corresponderia a R$ 2,43 bilhões, ou 

seja, tal montante corresponde à parcela da arrecadação de 2020 já comprometida com 

despesas orçamentárias incorridas em exercícios anteriores.  

 

Comparando-se a arrecadação de receitas até o 5º 

bimestre do presente exercício com o mesmo período do exercício anterior, observa-

se o seguinte panorama: 

 
    Fonte: CAD 

 

A arrecadação de receitas nos 5 bimestres de 2020 

superou em 1,33% a arrecadação do mesmo período do exercício anterior. Em se 

tratando de receitas correntes esse aumento foi de 1,43%. 

No tocante às receitas correntes, assim como no bimestre 

anterior, constata-se uma variação negativa em todas as receitas, com exceção das 
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Transferências do SUS e de Outras Transferências, que foram as responsáveis por 

esse incremento na referida categoria econômica.  

Cabe destacar que em relação às receitas com 

arrecadação mais significativas, a CAD aponta que houve um decréscimo do IPTU 

(4,11%), ISS (7,03%), outras receitas tributárias (1,08%), e transferências do ICMS 

(4,98%) e FUNDEB (5,43%), refletindo que ainda persistem os efeitos na atividade 

econômica das medidas de isolamento social decretadas em função da pandemia da 

COVID-19. 

Quanto ao crescimento apontado nas transferências do 

SUS (52,83%), destacam-se os repasses do governo estadual para cofinanciamento 

da gestão dos hospitais Albert Schweitzer e Rocha Faria, municipalizados no 

exercício de 2016, no valor de R$ 271 milhões no período, bem como a 

transferência de R$ 353 milhões, por parte do governo federal, para enfrentamento 

da pandemia da COVID-19. 

Já no que diz respeito ao aumento de 173,37% nas 

receitas provenientes de outras transferências, cabe destacar o recebimento dos 

seguintes valores, não previstos originalmente na LOA:  

 Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) – enfrentamento COVID: R$ 21 

milhões;  

 Compensação perdas do FPM – MP n.º 938/2020: R$ 25 milhões;  

 Lei Complementar n.º 173/2020: R$ 626 milhões;  

 Receitas intraorçamentárias decorrentes de convênios firmados com a RIOSAÙDE 

para gestão de unidades de saúde: incremento de R$ 513 milhões.  

                       No que se refere às receitas de capital, destacam-se as 

receitas provenientes de alienação de bens, com variação positiva de 302,19%, 

enquanto as operações de crédito apresentaram um decréscimo de 69,56% em 

relação ao mesmo período do exercício anterior.  

Analisando-se apenas as receitas do 5º bimestre de 2020 

com as de 2019, nota-se um aumento de 5,79% na arrecadação das receitas 

correntes, destacando-se o desempenho de Outras Transferências (+330,30%), 

Transferências do SUS (+58,88%) e as transferências do IPVA (+35,24%). No 
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entanto, destaca-se que dentre as receitas com maior participação, houve queda no 

desempenho do IPTU (23,42%) e ISS (11,52%). 

Quanto às metas bimestrais de arrecadação, observa-se 

a realização de 99,45% do montante previsto para o bimestre, conforme quadro 

abaixo: 

 
     Fonte: CAD 
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A arrecadação acumulada nos cinco primeiros bimestres 

de 2020 totalizou 94,22% da meta estabelecida. O desempenho das receitas 

correntes correspondeu a 94,71%, cabendo destacar, entre as que não atingiram o 

resultado esperado, as provenientes do IPTU (86,29%), ISS (84,17%), Outras 

Receitas Tributárias (98,56%), e as Transferências do ICMS (80,89%) e do FUNDEB 

(92,47%). Já as transferências relativas ao SUS, Royalties e Outras Transferências 

superaram as metas fixadas em 47,00%, 2,61% e 180,38%, respectivamente. 

Com relação às despesas, as correntes corresponderam 

a 95,40% do montante executado no período, com destaque para Pessoal, Encargos 

Sociais e Outras Despesas Correntes, que somam 94,04% do montante liquidado 

conforme quadro abaixo: 
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                                                           Fonte: CAD 

 

Comparando-se com o mesmo período do exercício 

anterior, nota-se que houve um decréscimo real de 3,67% nas despesas liquidadas, 

sendo que apenas os grupos “Pessoal e Encargos Sociais” e “Inversões 

Financeiras” apresentaram incremento. Os grupos “Outras Despesas Correntes” e 

“Investimentos” apresentaram queda real de 6,37% e 8,44%, respectivamente. 

Os grupos “Juros e Encargos da Dívida” e “Amortização 

da Dívida” apresentaram queda em relação ao exercício anterior devido à 

suspensão dos pagamentos, determinada pela Lei Complementar n.º 173/2020, 

cujos efeitos serão apurados em auditoria a ser realizada pela CAD no próximo 

exercício. 

 
                              Fonte: CAD 
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De acordo com o Demonstrativo da Execução das 

Despesas por Função/Subfunção (Anexo 2), a execução da despesa nos cinco 

primeiros bimestres de 2020 apresentou a seguinte distribuição entre as funções 

orçamentárias: 

 

 

No Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (Anexo 3) 

o valor apurado no período de novembro/2019 a outubro/2020 foi de R$ 23,45 

bilhões, resultando em um aumento real (já descontados os efeitos da inflação) de 

2,55% em relação ao montante apurado no período de doze meses anterior. 

O demonstrativo das Receitas e Despesas 

Previdenciárias apresenta a realização de receitas no montante de R$ 3,76 bilhões 

no período, face às despesas liquidadas de R$ 4,24 bilhões, resultando em um 

déficit previdenciário de R$ 480 milhões (no bimestre anterior o déficit era de 396 

milhões). 
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O comportamento do resultado previdenciário do 

FUNPREVI nos cinco primeiros bimestres do exercício pode ser assim demonstrado, 

conforme apresentado pela CAD: 

 

 

       Fonte: CAD 

 

Com relação aos repasses efetuados ao FUNPREVI em 

função do disposto no art. 33-A da Lei n.º 3.344/2001, observa-se que os mesmos 

se encontram dentro do limite para o período. 

O Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal 

(Anexo 6) apresentou um Resultado Primário na ordem de R$ 1,85 bilhão e um 

Resultado Nominal negativo de R$ 849 milhões até o 5º bimestre do exercício. As 

metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº 6.623/2019) e atualizadas 

pela Lei Orçamentária (Lei 6.707/2020) foram de R$ 1,96 bilhão para o Resultado 

Primário e R$ 1,13 bilhão para o Resultado Nominal.  

Ressalta-se que com relação ao atingimento das metas 

fiscais, que, em função do estado de calamidade pública no Município, declarado 

através do Decreto n.º 47.355/2020 e reconhecido pela Assembleia Legislativa do 

Estado do Rio de Janeiro – ALERJ por meio do Decreto Legislativo n.º 05/2020, está 

dispensado o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista 

no art. 9.º da LRF, nos termos dispostos no inciso II do art. 65 do mesmo dispositivo. 

Em relação aos restos a pagar, o demonstrativo publicado 

revela um saldo de restos a pagar de R$ 281 milhões. Do montante a pagar, 84,64% 

pertencem ao Poder Executivo e 15,36% ao Poder Legislativo (CMRJ e TCMRJ), 

conforme quadro a seguir:  
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Fonte: CAD 

 

Em relação aos gastos com manutenção e 

desenvolvimento do ensino, a CAD informa que o demonstrativo publicado 

apresentou a seguinte situação: 

 
                           Fonte: CAD 

 

O limite mínimo de 25% da receita resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências, a ser aplicado na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, em cumprimento do art. 212 da CF, tem sua apuração 

anual, o que permite conhecer a aplicação realizada somente após o encerramento 

do exercício.  
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O montante das despesas liquidadas com ações e 

serviços públicos de saúde atingiu, no 5º bimestre, o percentual de 16,09%. De 

acordo com a Lei Complementar Federal nº 141/2012, para os Municípios, a 

aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde é de 15% da arrecadação 

dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a 

alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal. 

Em relação ao limite de gasto com PPP de 5% previsto no 

art. 282 da Lei Federal nº 11.079, de 30/12/2004, que instituiu normas gerais para 

licitação e contratação de parceria público-privada, a CAD informou que não foi 

observado o descumprimento do limite em nenhum dos exercícios evidenciados. 

A CAD finaliza sua instrução destacando a necessidade 

de se alertar o Poder Executivo quanto a obrigatoriedade de empenhamento dos 

valores referentes ao 13º salário de 2020 dos servidores municipais, diante da 

possibilidade, externada pelo Exmo. Sr. Prefeito junto aos meios de comunicação, 

do seu não pagamento, a fim de que possa ser dado cumprimento ao disposto no § 

2º do art. 18 da LRF, sob pena de afronta ao que consta no inciso II do art. 50 do 

mesmo diploma legal. 

Conclusão 
 
Início a parte conclusiva deste voto ressaltando que as 

metas bimestrais de arrecadação, fixadas através da Deliberação da Comissão de 

Programação Financeira e Gestão Fiscal - CPFGF nº 726/2020, não foram atingidas. 

A CAD destacou que houve a realização de 99,45% do montante total previsto para 

o quinto bimestre.  A arrecadação acumulada nos 5 bimestres atingiu 94,22% da 

meta estabelecida. 

METAS BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO 2020 

Bimestre Previsão  Arrecadação Diferença 

1º R$ 6.471.823.220 R$ 6.589.004.628 R$ 117.181.408 

2º R$ 4.676.191.999 R$ 4.490.076.666 -R$ 186.115.333 

3º R$ 4.705.190.249 R$ 4.142.017.240 -R$ 563.173.009 

4º R$ 5.281.898.279 R$ 4.442.071.086 -R$ 839.827.193 

5º R$ 4.795.409.329 R$ 4.768.861.263 -R$ 26.548.066 

6º R$ 6.890.035.108 - - 

TOTAL R$ 32.820.548.184 R$ 24.432.030.883 -R$ 1.498.482.193 
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Importante frisar que a arrecadação total de receitas nos 5 

bimestres de 2020 superou (já descontados os efeitos da inflação) em 1,33% a 

arrecadação do mesmo período do exercício anterior (R$24,43 bilhões em 2020 

contra R$24,11 bilhões em 20191). No mesmo sentido, a Receita Corrente Líquida 

(base de cálculo para apuração dos limites com despesa de pessoal e 

endividamento) também apresentou um aumento real (já descontados os efeitos da 

inflação) de 2,55% em relação ao montante apurado no período de doze meses 

anterior. Portanto, mesmo com a Pandemia, não houve queda no desempenho da 

arrecadação em relação ao exercício de 2019.  

No entanto, comparando a previsão da receita com a 

efetiva arrecadação, verifica-se uma insuficiência de arrecadação de R$1,5 bilhões.  

Conforme já apontado por este Tribunal2 tal discrepância deve-se à prática de 

superestimar a previsão da arrecadação da receita com a inclusão de recursos não 

assegurados pelo Poder Executivo. O referido artifício fiscal contribuiu de forma 

relevante para a discrepância de R$8,84 bilhões entre a previsão e a efetiva 

arrecadação ocorrida entre 2017 a 2019.  Tal prática danosa às finanças públicas 

contribuiu decisivamente para a insuficiência de caixa apurada no fim do exercício 

de 2019 no montante de R$4,24 bilhões, já que possibilitou a realização de diversas 

despesas sem cobertura financeira. 

Por fim, em relação ao alerta sugerido pela CAD na 

proposta de encaminhamento (empenhamento do 13º salário dentro do exercício) 

deixo de acatar tendo em vista a perda de objeto com o encerramento do exercício 

financeiro. No entanto é importante advertir que a falta de recursos financeiros para 

quitação de despesas realizadas durante o mandato que se encerrou em 31/12/2020 

será objeto de apuração por este Tribunal durante a análise das contas do Sr. 

Prefeito relativas a 2020, principalmente, no que se refere ao cumprimento do art. 42 

da Lei de Responsabilidade Fiscal.       

Em face de todo o exposto e considerando: 

A situação caótica que se encontra as finanças públicas 

do MRJ; 

                                                           
1 Valores atualizados pelo IPCA-E médio do período (2,96%). 
 
2 RREO 1B/2020 – Processo: 40/100308/20. 
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O não pagamento integral do 13 salário referente ao 

exercício de 2020;  

A possível insuficiência de caixa para pagamento de 

obrigações referentes ao exercício de 2020, mesmo com aumento real (já 

descontados os efeitos da inflação) na receita total e na receita corrente líquida de 

1,33% e 2,55% respectivamente em relação ao mesmo período do exercício 

anterior; 

A necessidade de apurar, por ser tratar do último ano de 

mandato do chefe do Poder Executivo, o atendimento da regra prevista no art. 42 da 

LRF;  

VOTO em consonância parcial com a manifestação do 

Corpo Instrutivo e o parecer da douta Procuradoria Especial pelo ARQUIVAMENTO 

reiterando os seguintes alertas e determinações proferidos no processo 

40/101.086/2020: 

5. ALERTAR a todos os ordenadores de despesa do Poder Executivo que, ao 

promover os cancelamentos de empenho de exercícios anteriores inscritos em restos a 

pagar conforme disposto no art. 6º do Decreto Rio nº 48.013/2020, atentem para a 

necessidade de se verificar se o serviço ou mercadoria já foi fornecida, de forma a 

promover as ações cabíveis visando o efetivo cumprimento do art. 42 da LRF, da 

ordem cronológica de pagamentos e do disposto no subitem 04.05 do Manual de 

Demonstrativos Fiscais (10ª Edição) aprovado pela Portaria STN nº 286/2019; 

6. DETERMINAR à CGM que atue junto aos ordenadores de despesa do 

Poder Executivo a fim de apurar e registrar patrimonialmente as possíveis despesas 

realizadas sem execução orçamentária, de forma a atender o regime de competência e 

apurar o efetivo cumprimento do art. 42 da LRF, observando o disposto no subitem 

04.05 do Manual de Demonstrativos Fiscais (10ª Edição) aprovado pela Portaria STN 

nº 286/2019; 

6. DETERMINAR aos ordenadores de despesa do Poder Executivo que 

informem à CGM as possíveis despesas realizadas sem execução orçamentária, de 

forma a atender o regime de competência e apurar o efetivo cumprimento do art. 42 da 

LRF,  observando o disposto no subitem 04.05 do Manual de Demonstrativos Fiscais 

(10ª Edição) aprovado pela Portaria STN nº 286/2019; 
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Adicionalmente que seja encaminhado, para ciência desta 

decisão, cópia do Voto aos seguintes órgãos: Gabinete do Prefeito, Secretaria 

Municipal de Fazenda e Planejamento, Secretaria Municipal de Governo e 

Integridade Pública, Controladoria Geral do Município, Comissão de Finanças, 

Orçamento e Fiscalização Financeira da CMRJ e demais órgãos da administração 

direta e indireta do MRJ, e que cada ordenador de despesa seja informado sobre 

esta decisão. 

 

Sala das Sessões, 

          

              LUIZ ANTONIO GUARANÁ 
                    Conselheiro Relator 
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